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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS N.º 0002140-91.2015.815.0000 – Juízo da 2ª Vara 
da Comarca de Sapé
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE:  Leonardo da Silva Araújo (OAB/RJ 141.063)
PACIENTE: Antônio Sérgio Rodrigues

HABEAS CORPUS.  PRISÃO EM OUTRO ESTADO
DA  FEDERAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  MANDADO
REFERENTE À CONDENAÇÃO EM PROCESSO DA
2ª VARA DA COMARCA DE SAPÉ. EXPEDIÇÃO DE
GUIA  DEFINITIVA.  REMESSA  À  VARA  DE
EXECUÇÕES PENAIS DO RIO DE JANEIRO, QUE
PASSA  A  SER  A  AUTORIDADE  COATORA.  NÃO
CONHECIMENTO.

1.  Como  o  paciente  não  mais  se  encontra  sob
custódia de autoridade judiciária vinculada a esta
Corte,  acaso  o  constrangimento  ilegal  exista,
deixou de ser praticado pelo Juízo de Direito da
2ª Vara da Comarca de Sapé/PB, passando, por
conseguinte, a ser da Vara de Execuções Penais
do  Rio  de  Janeiro,  o  que  conduz  ao  não
conhecimento do presente Habeas Corpus.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de  habeas
corpus, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, não conhecer da ordem. 

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelo Bel. Leonardo Araújo (OAB/RJ 141.063)  em favor de Antônio
Sérgio  Rodrigues,  qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento  ilegal  proveniente  do  Secretário  de  Administração
Penitenciária do Rio de Janeiro. (fls. 06/10)

O presente  mandamus  inicialmente foi impetrado perante o
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e o Desembargador relator, ao apreciá-lo,
entendeu que a competência para apreciação era desta Corte de Justiça, uma
vez  que  se  trata  de  ato  praticado  Juízo  em  outra  unidade  da  Federação,
conforme se observa às fls. 04/05.
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Narra a inicial  do  mandamus que o paciente “respondia a
ação penal em liberdade e foi sentenciado a cumprir uma pena de 2 (dois) anos
e  dez  meses  de  reclusão,  em  regime  inicialmente  semi-aberto,  pelo
cometimento da infração penal tipificada no art. 14 da Lei 10.826/03, porte de
arma de uso permitido, no processo nº 035.2004.001.017-1, que tramita na 2ª
Vara da Comarca de Sapé/PB. Em 15/01/2015, ao sair do condomínio onde
mora  para  comprar  luvas  para  realizar  a  construção  de  uma  cisterna,  o
paciente foi  abordado por  uma dupla de policiais  da PMERJ próximo a sua
residência,  e  que após  consulta  ao  Banco de  Mandados  de  Prisão  do CNJ,
tomaram  conhecimento  do  Mandado  de  Prisão  em  desfavor  do  paciente
proveniente do processo referido acima, expedido em 25/09/2014.” (fls.06)

Pugnou pela concessão da liminar, para que fosse efetuada a
“imediata  soltura  do paciente  em razão do indício  de nulidade absoluta  no
processo  originário  relacionado  a  prescrição  da  pretensão  executória,
aguardando em liberdade a intimação para cumprimento da sentença,  caso
esta se confirme válida.” 

Alternativamente,  em caso  de  não  acolhimento  do  pedido
liminar, suscitou a concessão da ordem, para que o paciente fosse transferido
para estabelecimento compatível com o regime semiaberto e, na ausência de
vaga, para que fosse possível aguardar em regime aberto. Por fim, aduziu que,
caso o constrangimento ilegal persistisse, que lhe fosse assegurada a prisão
domiciliar.

Reservei-me  o  direito  de  apreciar  a  liminar  após  serem
prestadas as informações de estilo, fls. 51. Nesse ínterim, o Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro enviou o ofício nº 232/2015- AG (fls. 53) juntamente com a
decisão de fls. 54/55, a qual reconsiderou, em parte, a anterior nos seguintes
termos:

“1) Conceder, em parte, a liminar para efeito de
determinar  a  expedição  de  ofício  à  autoridade
apontada como coatora para que, imediatamente,
transfira  o  paciente  para  uma  unidade  prisional
compatível com o regime de cumprimento de pena
que lhe imposto;

2) Solicitar informações à VEP quanto à existência
de pedido de cooperação judicial para a execução
da  pena  imposta  ao  paciente  nesta  unidade  da
Federação;

3) Vista a douta Procuradoria Geral de Justiça.”

Informações prestadas às fls. 63/64, com a ressalva de que
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“fora  certificado  positivamente  quanto  ao  cumprimento  da  sentença
condenatória,  inclusive  com a  expedição  da  guia  definitiva  do  sentenciado,
tendo a mesma sido remetida à Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro.”

É o relatório.

VOTO

O  impetrante  objetiva  ver  cessado  suposto
constrangimento ilegal reservado ao paciente Antônio Sérgio Rodrigues, que
se deu em razão da sua prisão, em Itaboraí/ RJ, por força de cumprimento
de mandado de prisão relativo ao processo nº 035.2004.001.017-1, que
tramita na 2ª Vara da Comarca de Sapé/PB.

Em  seu  pleito  suscita,  liminarmente,  a  concessão  da
ordem  para  ser  posto  em  liberdade  em  razão  de  indício  de  nulidade
absoluta, qual seja, a prescrição da pretensão executória. Caso o pedido
não  seja  acolhido,  pugna para  que  o  paciente  seja  transferido  para
estabelecimento compatível  com o regime semiaberto  e,  na ausência  de
vaga, que possar aguardar em regime aberto. Por fim, aduziu que, caso o
constrangimento ilegal persista, que lhe seja assegurada a prisão domiciliar.

Na  exordial,  o  impetrante  aponta  como  autoridade
coatora o Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Rio de
Janeiro. Contudo, de acordo com a narrativa dos autos, vê-se claramente
que o ato coator teria sido proveniente do Juízo de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Sapé/PB, tanto que o Desembargador relator do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro remeteu os autos a esta Corte em razão de sua
incompetência.

A  Magistrada  de  primeiro  grau,  ao  remeter  as
informações de estilo, destaca que “fora certificado positivamente quanto ao
cumprimento  da sentença  condenatória,  inclusive  com a expedição  da  guia
definitiva do sentenciado, tendo a mesma sido remetida à Vara de Execuções
Penais do Rio de Janeiro.” (fls. 64)

Como  visto,  o  paciente  não  mais  se  encontra  sob
custódia  desta  Corte  de  Justiça,  assim,  acaso  o  constrangimento  ilegal
exista, deixou de ser praticado pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca
de Sapé/PB, passando, por conseguinte, a ser da Vara de Execuções Penais
do Rio de Janeiro, o que conduz ao não conhecimento do presente Habeas
Corpus.

Nesse  direcionamento,  cito  precedente  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba:
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HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE
QUE  DEIXA  DE  ESTAR  SOB  CUSTÓDIA  DE
AUTORIDADE JUDICIAL SUJEITA À JURISDIÇÃO DA
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  PEDIDO. Diante  da
informação de que o paciente passou a estar sob
custódia de juízo pertencente à Justiça  de outro
Estado da Federação, resta prejudicado o pedido
de prisão domiciliar veiculado no mandamus, visto
que  o  ato  coator  sindicável  por  este  Tribunal
deixou de existir.  (HABEAS CORPUS nº 0000826-
13.2015.815.0000,  RELATOR:  Exmo.  Des.  João
Benedito da Silva, julgado em 28 de abril do ano
de 2015.)

Diante  de  tais  considerações,  não  conheço do  pedido
suscitado no presente Writ.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara Criminal,
dele participando, além de mim, Relator, os Desembargadores Márcio Murilo
da Cunha Ramos e o Dr. Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (Juiz de
Direito  convocado para  substituir  o  Excelentíssimo Senhor  Joás  de  Brito
Pereira Filho).

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 03 de junho de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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